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COMISSÃO DE DEFESA AO CONSUMIDOR E SEGURANÇA PÚBLICA
PROJETO DE LEI No 56/2009
P A R E C E R:

RELATÓRIO

De iniciativa do Prefeito em exercício José Roque Neto, o projeto de lei em tela:

I – Exclui da Lei Municipal no 9.857, de 16 de dezembro de 2005 – Plano Plurianual – PPA e da Lei Municipal no 10.514, de 17 de julho de 2008 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, no Programa de Segurança Pública, no Anexo IV – Metas e Prioridades da Administração Municipal, as seguintes Metas:

Exercício de 2006

Adquirir equipamentos de informática;

Adquirir aparelho GPS – Global Position System;

Adquirir equipamentos fotográficos;

Adquirir eletrodomésticos;

Adquirir aparelho de fax;

Adquirir equipamentos mecânicos;

Adquirir equipamentos telefônicos;

Adquirir motor de popa;

Adquirir reboque para barco;

Adquirir aparelhos de áudio e vídeo.

Exercício de 2007
Adquirir equipamentos de informática;

Adquirir mobiliário;

Adquirir motocicletas;
Adquirir equipamentos mecânicos;

Adquirir aparelhos de áudio e vídeo;

Adquirir rádio portátil.

Exercício de 2008
Adquirir equipamentos de informática;

Adquirir equipamento fotográfico;

Adquirir eletrodoméstico;

Adquirir aparelho de fax;

Adquirir motocicletas;

Adquirir equipamentos telefônicos;

Adquirir aparelhos de áudio e vídeo;

Adquirir livros técnicos.

Exercício de 2009
Adquirir equipamentos de informática;

Adquirir equipamento fotográfico;

Adquirir mobiliários;
Adquirir eletrodomésticos;

Adquirir motocicletas;
Adquirir equipamentos mecânicos.
II - Inclui na Lei Municipal no 10.514, de 17 de julho de 2007 – Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO, no Programa de Segurança Pública, no Anexo I – Metas e Prioridades da Administração Municipal, exercício de 2009, a seguinte Meta:

Objetivo: Implementar as ações de policiamento ostensivo no âmbito do Município de Londrina necessárias à proteção da comunidade: Adquirir 3 veículos — Valor: R$ 120.000,00.
III – Altera a redação do objetivo do Programa de Trabalho 05020.06.181.0009.1.007 – Aquisição de Equipamentos, Reforma/Readequação – Ações de Policiamento Ostensivo, constante da Lei no 10.600, de 16 de dezembro de 2008 – Lei Orçamentária Anual – LOA, que passará a viger com a seguinte redação:
Parágrafo único.  Bens Móveis: adquirir equipamentos para as Polícias Militar, Civil e Científica, sediadas em Londrina: 2 de informática, 1 de climatização, 1 barco de alumínio, 2 bebedouros, 1 rádio portátil e 3 veículos.  Bens Imóveis: reformar e/ou readequar aproximadamente 1.450,00m² de imóveis pertencentes às Polícias Militar, Civil e Científica, sediadas em Londrina, inclusive com a cobertura da quadra poliesportiva do 5o Batalhão da Polícia Militar. Com recursos do Funrebom.
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“O Crédito a ser aberto irá viabilizar a aquisição de 3 (três) veículos que serão destinados ao 5o Batalhão da Polícia Militar e à 4a Companhia Independente de Polícia Militar e serão utilizados nas atividades de patrulhamento na área rural do Município.

A alteração foi solicitada pelos Comandantes da Polícia Miliar em reunião do Conselho do Fundo de Reequipamento do Corpo de Bombeiros – Funrebom.”
VOTO DA COMISSÃO

Estabelece a Constituição Federal, em seu artigo 144, que a segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, por meio dos seguintes órgãos:

I – polícia federal;

II – polícia rodoviária federal;

III – polícia ferroviária federal;

IV – polícias civis; e

V – polícias militares e corpos de bombeiros militares.

Estabelece também, no § 6o do citado artigo, que as polícias militares e corpos de bombeiros militares, forças auxiliares e reserva do Exército, subordinam-se, juntamente com as polícias civis, aos Governadores dos Estados, do Distrito Federal e dos Territórios.

Assim, não obstante ser de competência do Estado a manutenção dos serviços de segurança pública, o Município pode direcionar recursos para custeio de despesas de outros entes da Federação desde que atendido o disposto no artigo 62 da Lei Complementar no 101, de 4 de maio de 2000, que prevê:

“Art. 62.  Os Municípios só contribuirão para o custeio de despesas de competência de outros entes da Federação se houver:

I – autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei orçamentária anual;

II – convênio, acordo, ajuste ou congênere, conforme sua legislação.

Em nosso Município, foi criado, por meio da Lei no 2.516, de 26 de dezembro de 1974, o Fundo Municipal de Reequipamento do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná - Funrebom, com a finalidade de prover recursos, devidamente consignados no PPA, na LDO e na LOA, para reequipamento, aquisição de material permanente, estudos e projetos técnicos de prevenção e combate a incêndio, aquisição de imóveis, construção e ampliação de instalações e despesas de administração e manutenção.
O Funrebom é constituído de:

I – receitas integralmente arrecadadas pela Taxa de Vistoria e de Combate a Incêndio prevista na Legislação Tributária Municipal;

II – auxílios, subvenções ou doações estaduais, federais ou privadas, dotações orçamentárias e créditos adicionais que venham a ser utilizados por lei e atribuídos ao Terceiro Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, sediado em Londrina;

III – recursos decorrentes de alienação de materiais, bens ou equipamentos considerados inservíveis;

IV – quaisquer outras rendas relacionadas à ativação do Terceiro Grupamento de Incêndio do Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado do Paraná, sediado no Município de Londrina;

V – juros bancários e rendas de capital provenientes da imobilização ou aplicação do Funrebom.
Cumpridos e satisfeitos integralmente os compromissos inicialmente previstos na Lei no 2.516/1974, em seu art. 5o, a Lei no 10.409, de 20 de dezembro de 2007, estabelece que pode ser destacado, como incentivo à área de segurança ostensiva contra delitos e segurança preventiva, até 50% do valor anual previsto em lei orçamentária para o Fundo, a ser destinado ao custeio das despesas com equipamentos, viaturas, equipamentos científicos e laboratoriais, despesas administrativas e de manutenção da organização da Polícia Militar, Civil e Científica do Estado do Paraná, todas sediadas em Londrina.

Isto posto, concluímos que a presente proposta atende à legislação que rege o assunto.
Com relação ao mérito, emitimos parecer favorável ao projeto, visto que viabilizará a aquisição de três veículos que serão utilizados no patrulhamento da área rural do Município.
SALA DAS SESSÕES, 4 de março de 2009.
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